PARECER Nº 146, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 05, DE 2016, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO.
                Apresentada pelo nobre Deputado Campos Machado, e subscrita, regimentalmente, por demais Deputadas e Deputados desta Casa, a Proposta de Emenda nº 05, de 2016, à Constituição do Estado, propõe dar nova redação ao inciso XII do artigo 115 da Carta Estadual, objetivando estabelecer SUBTETO remuneratório no âmbito dos Poderes do Estado e dos municípios.
                Atendendo ao que normatiza o artigo 31, § 1º, item 1, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, c/c o artigo 253, § 3º, do mesmo diploma legal, a proposta ora em exame foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, assim como quanto ao mérito.

                 A Senhora Presidente da CCJR, em obediência ao processo legislativo, distribuiu a propositura para sua análise no âmbito deste Colegiado, designando-nos relator da matéria.
Da constitucionalidade, juridicidade e legalidade da PEC

   A proposta de emenda à Constituição é medida legislativa prevista no  artigo 21 da Carta Magna Estadual, e, dentro de suas formas, pode ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Assembléia Legislativa, nos termos de seu inciso I, requisito que, sob este aspecto, cumpre ao estabelecido no regramento constitucional.
                    A Proposta de Emenda Constitucional nº 05, de 2016, ora em exame, tem em sua principal acepção prever o SUBTETO remuneratório no Estado e seus municípios, disciplinando comando fincado no § 12 do artigo 37 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005, assim exposta:
                            Artigo 37 - ...

                                        § 12 – Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo,

                                             fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar,    em

                                             âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições  e

                                             Lei Orgânica, como limite único,  o   subsídio  mensal  dos

                                             Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limi-

                                             tado a noventa inteiros e vinte  e   cinco  centésimos   por

                                             cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribu-

                                             nal Federal, não se aplicando o disposto  neste  parágrafo

                                             aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais, e dos

                                             Vereadores.

 A primeira questão a ser abordada, e de grande importância, é saber se o estabelecimento de um SUBTETO se reveste de um vício formal, dada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo em legislar sobre regime jurídico dos servidores públicos.
                       A nosso ver, não.  Inúmeras decisões do Supremo Tribunal Federal, em Ações Diretas de Inconstitucionalidade, reconheceram, reiteradas vezes, o vício formal quanto à iniciativa do Poder Legislativo no intuito de legislar sobre funcionalismo, contudo, nos estritos termos de disciplinar normas sobre aumento de salários, equiparação de categorias, isonomia de vantagens entre carreiras ou vinculação de vencimentos.
                       E, aqui, trata-se indubitavelmente de inserir na Lei Maior do Estado uma garantia constitucional, de caráter coletivo, para todos os servidores públicos, assegurando o princípio normativo federal da irredutibilidade de vencimentos. São os princípios, segundo a doutrina reconhecida, de eficácia plena, não vinculados à reserva de iniciativa, no caso em debate, a iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 
                       A PEC nº 05, de 2016, aqui analisada, não trata de nenhum aumento ou nenhuma vantagem salarial a funcionário público. Trata-se de garantir um direito dentro de limites previamente autorizados pela Constituição Federal, qual seja, o limite remuneratório previsto em seu § 12 do artigo 37.  
                       O SUBTETO decorre, assim, de previsão constitucional, e pelas regras do pacto federativo, cabe aos Estados estabelecerem tais limites de vencimentos, respeitando o teto máximo já fincado na Carta Federal. 
                        Há que se observar, embora inserido na redação da Proposta de Emenda Constitucional nº 05, de 2016, que aos magistrados, membros do Poder Judiciário, e aos Promotores e Procuradores de Justiça, integrantes do Ministério Público, bem como demais carreiras assim reconhecidas como essenciais à justiça, o teto remuneratório é aquele fixado em percentual referente aos subsídios percebidos por Ministro do Supremo Tribunal Federal, portanto vinculação expressa dada pela Constituição Federal, embora, aqui, obediente a esses ditames. 
                         É assim, pois, a presente PEC, na nossa análise, de total constitucionalidade, legalidade e juridicidade.  
Do mérito da PEC
                          Duas medidas de fundamental importância. A Primeira, diz respeito à segurança jurídica da norma em comento no tocante à não vinculação do limite de vencimentos aos subsídios de Governador, Deputado Estadual e Prefeito, eis que a natureza destes são de caráter eminentemente político, levando a uma volatilidade de valores conforme interesses desses agentes, penalizando os servidores públicos quanto ao seus ganhos laborais. 

                           A segunda, é a intenção da presente PEC em estatuir, no artigo 2º do texto, escalonamento da fixação do aludido SUBTETO, de forma a implicar-lhe em quatro níveis percentuais a partir de cada ano de sua publicação, até atingir a totalidade de seu limite, que é o subsídio do Desembargador do Tribunal de Justiça.  Tal proposta, no nosso entendimento, é muito positiva, pois considera a situação econômico-financeira de extrema dificuldade por que passam os Entes Públicos, não causando, de forma imediata, nenhum impacto nos cofres públicos.
                             Ante todo o exposto, concluímos, no que tange à competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favoravelmente à Proposta de Emenda nº 05, de 2016, à Constituição do Estado.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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